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Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997
estabelece normas para eleições

Instrução Normativa nº 01, de 27 de julho de 2017,
da Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da República (SG/SECOM)
dispõe sobre a conceituação das ações de comunicação do Poder Executivo Federal e dá outras providências

Instrução Normativa nº 01, de 11 de abril de 2018,
da Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da República (SG/SECOM)
disciplina a publicidade em ano eleitoral

Instrução de Serviço nº 01, de 5 de julho de 2018
da Assessoria de Comunicação Social do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul
disciplina as ações de comunicação em período eleitoral no âmbito do IFMS e dá outras orientações

Cartilha 2018 de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Eleições Federais,
da Advocacia-Geral da União

 



período eleitoral: aquele cujo início se dá três meses antes do 

primeiro turno das eleições presidenciais, neste ano 

compreendido entre os dias 7 de julho e 7 de outubro, podendo 

estender-se até 28 de outubro, data do segundo turno, se 

houver;

publicidade institucional: a que se destina a divulgar atos, 

ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e 

resultados, com o objetivo de atender ao princípio da 

publicidade, de valorizar e fortalecer o IFMS, de estimular a 

participação da sociedade no debate, no controle e na 

formulação de políticas públicas e de promover a instituição;

publicidade de utilidade pública: a que se destina a divulgar 

temas de interesse social e apresenta comando de ação 

objetivo, claro e de fácil entendimento, com o objetivo de 

informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a 

população para a adoção de comportamentos que gerem 

benefício individuais e/ou coletivos;

publicidade legal: a que se destina à divulgação de balanços, 

atas, editais, decisões, avisos e de outras informações do IFMS, 

com o objetivo de atender a prescrições legais;

peças e materiais de publicidade: os elementos de uma ação 

publicitária ou integrantes de uma campanha;

relações com a imprensa: ações que reúnem  estratégias 

organizacionais para promover e reforçar a comunicação do 

IFMS com seus públicos de interesse, por meio da interação 

com profissionais da imprensa, numa atuação democrática, 

diversificada e transparente;

propriedades digitais: o site do IFMS, a Página do Servidor, as 

páginas oficiais do IFMS nas redes sociais (Facebook e YouTube), 

bem como a Agenda IFMS e os boletins eletrônicos voltados a 

públicos estratégicos da instituição;



placas de obras ou de projetos de obras: os painéis, outdoors, 

adesivos, tapumes e quaisquer outras formas de sinalização 

que cumpram a função de identificar ou divulgar obras e 

projetos de obras das quais participe a União, direta ou 

indiretamente;

unidades do IFMS: a reitoria, especialmente a Assessoria de 

Comunicação Social, e os campi Aquidauana, Campo Grande, 

Corumbá, Coxim, Dourados, Jardim, Naviraí, Nova Andradina, 

Ponta Porã e Três Lagoas, em especial suas direções-gerais;

marca: a representação simbólica, sinal, signo, símbolo ou 

ícone, desenho/logotipo ou qualquer representação gráfica por 

meio da qual comunica-se uma missão, um posicionamento, 

uma meta ou diferencial oferecido à sociedade e aos públicos 

estratégicos;

marca do IFMS: a representação gráfica da identidade do IFMS, 

cuja aplicação está disciplinada no Manual de Uso da Marca do 

IFMS, disponível no site da instituição;

marca do Governo Federal: a representação gráfica 

constituída de elementos impessoais expressivos da identidade 

do Governo Federal, cuja aplicação está disciplinada no Manual 

da Marca do Governo Federal;

assinatura: a chancela nas ações de comunicação para indicar 

a autoria das mensagens transmitidas, promover a 

transparência da comunicação e controle social quanto ao 

eventual uso de recursos públicos.



permitido

- publicidade legal

- publicidade de utilidade pública
  grave ou urgente, com
  autorização da Justiça Eleitoral

vedado

- publicidade institucional

- publicidade de utilidade pública



Publicidade / Institucional

Vedada



Publicidade / Utilidade Pública

Vedada, exceto se houver autorização expressa da Justiça Eleitoral



Publicidade / Publicidade legal

Permitida desde que com conteúdo estritamente informativo



Publicidade / Selo comemorativo em assinaturas

Aplicação permitida em materiais informativos



Publicidade / Selo comemorativo em material institucional

Aplicação vedada em publicidade de natureza institucional



Publicidade / Marca do Governo Federal

Vedada a aplicação em qualquer tipo de material; substituir pelo texto simples Governo Federal

GOVERNO
FEDERAL



Publicidade / Marca do Governo Federal em placas de obras

Vedada a aplicação; retirar ou cobrir a marca em placas existentes



permitido

releases, matérias e publicações
cujo conteúdo seja estritamente
informativo

conteúdo de interesse direto do
cidadão, sendo vedado o uso de
declarações, análises que
caracterizem valorização da ação;
atentar-se as abordagens
e verbos utilizados

vedado

releases, matérias e publicações com
conteúdo alinhado à publicidade vedada

releases, matérias e publicações com
juízo de valor sobre ações, políticas
públicas e comparações entre
gestões de governo



Vedado por analogia à publicidade de utilidade pública

Conteúdo noticioso / Utilidade pública 



Conteúdo noticioso / Processos seletivos

Permitido se estritamente informativo



Conteúdo noticioso / Eventos científicos e extensionistas 

Vedado, se fizer juízo de valor, por analogia à publicidade institucional 



Permitido se estritamente informativo

Conteúdo noticioso / Eventos científicos e extensionistas 



Conteúdo noticioso / Datas comemorativas

Vedado por analogia à publicidade institucional



Conteúdo noticioso / Ações da gestão

Vedado por analogia à publicidade institucional



Conteúdo noticioso / Participação social

Vedado por analogia à publicidade institucional



Conteúdo noticioso / Ampliação e reestruturação da infraestrutura

Vedado por analogia à publicidade institucional



Conteúdo noticioso / Metas e resultados obtidos

Vedado por analogia à publicidade institucional



Conteúdo noticioso / Investimento e execução orçamentária

Vedado por analogia à publicidade institucional



Pode ser mantido sem destaque e devidamente datado

Conteúdo noticioso / Publicado antes do período eleitoral



Imprensa / Releases



Imprensa / Releases



Imprensa / Releases

Conteúdo semelhante ao vedado para publicidade deve ser evitado



Imprensa / Entrevistas



permitidovedado

- publicidade institucional

- publicidade de utilidade pública

exigido

- suspensão ou moderação de comentários

- exclusão ou ocultação de conteúdo antigo que ganhar destaque no período 

- publicidade legal

- publicidade de utilidade pública
  grave ou urgente, com
  autorização da Justiça Eleitoral



como fica

Suspenso

Mantido com restrições*

Mantido com restrições*

Mantido com restrições*

Mantido com restrições*

Suspenso

propriedade

IFMS Comunica

Agenda IFMS

Site - Conteúdo Noticioso

Boletim Eletrônico

Página do Servidor

Entre Nós

*Apenas conteúdo estritamente informativo



Facebook / Publicação informativa

Conteúdo informativo pode ser publicado 



Facebook / Publicação noticiosa

Conteúdo relacionado a resultados obtidos pela instituição não deve ser publicado



Facebook / Publicação noticiosa

Conteúdo relacionado a eventos que não for estritamente informativo não deve ser publicado



YouTube / IFMS Comunica

Conteúdo vedado por analogia à publicidade institucional



E-mail marketing / Campanha interna

Conteúdo permitido por analogia à publicidade legal



E-mail marketing / Campanha interna

Conteúdo vedado por analogia à publicidade institucional



Agenda IFMS



Agenda IFMS



em caso de dúvida, responda:

1. Esta ação e divulgação são mesmo necessárias neste momento?

2. Há alguma brecha para denúncias?

3. De alguma maneira, isto pode representar publicidade institucional?

4. Esta iniciativa pode ser negativamente interpretada pela Justiça Eleitoral?

situações não contempladas nesta apresentação devem ser
interpretadas com prudência; o bom senso deve prevalecer na decisão



ainda ficou com alguma dúvida?
entre em contato com a Assessoria de Comunicação Social

ascom@ifms.edu.br



Assessoria
de Comunicação SocialASCOM


